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RESUMO 

 
As Práticas Integrativas Complementares (PICs) visam ativar por meios naturais a prevenção 
da saúde, de forma segura e eficaz. Opondo-se à medicina tradicional, pois visam o indivíduo 
em todas as suas esferas, não tratando apenas da comorbidade ou dos sintomas, mas do que 
veio a originar tal doença. Dessa forma, buscar práticas complementares que auxiliem na 
manutenção da qualidade de vida é de suma importância. Portanto, esse trabalho trata-se de um 
estudo de revisão de literatura, na modalidade narrativa, com caráter descritivo, buscando 
reconhecer a utilização das PICs como promoção de saúde para a comunidade. Quanto ao 
fortalecimento da institucionalização, a existência de Ato ou Lei regulamentando as PICs foi 
observada em 30% dos municípios, indicando um significativo incremento em relação ao 
estudo de 2004. As PICs ofertadas com maior frequência à nível nacional são: a Fitoterapia e 
Plantas Medicinais (17,5%), a Acupuntura (15,5%), a Auriculoterapia (12,9%) e a Terapia 
Comunitária Integrativa ofertada em 10,5% dos municípios. A soma dessas quatro PICs 
ultrapassa 50%, evidenciando pequena oferta de PICS nos municípios brasileiros ou 
favoritismo da população por essas práticas. Complementarmente as PICs foram relatadas 
como forma de cuidado para outras situações, a exemplo da melhora da qualidade do sono, 
tratamento para enxaqueca, síndrome do pânico, redução da obesidade, além de aspectos 
relacionados à socialização, vulnerabilidade social, equilíbrio emocional e dependência 
química. A melhoria da qualidade de vida é uma expressão recorrente nos relatos, assim como 
a socialização, mostrando que as PICs têm sido utilizadas de forma mais ampla do que apenas 
para o tratamento de queixas específicas. Ademais, são diversos tipos de práticas integrativas, 
dentre elas práticas milenares, atuantes há décadas adquirindo, em tempos mais recentes, 
reconhecimento. É evidente a participação das PICs na busca da promoção à saúde, o que se 
percebe pelo reconhecimento público, pelo crescimento do uso, e pelo maior número de 
pessoas que as procuram, nesta perspectiva, as PICs fornecem experiências essenciais 
contribuindo para um sistema de saúde mais resolutivo e sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 

As Práticas Integrativas Complementares (PICs) visam ativar por meios naturais a 
prevenção da saúde, de forma segura e eficaz. No Brasil, essa abordagem só se tornou legítima 
e institucional na década de 80, após a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), que fornece 
acesso a esse tipo de tratamento na rede pública de saúde através da Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC) pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 
2006). 
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As PICs opõem-se a medicina tradicional, pois visam o indivíduo em todas as suas 
esferas, não tratando apenas da comorbidade ou dos sintomas, mas do que veio a originar tal 
doença. Sua nomenclatura “Integrativas e Complementares” dá-se pelo fato de não substituírem 
o tratamento, mas fornecer auxílio para que este tenha maior êxito (MATOS et al., 2018). Dessa 
forma, buscar práticas complementares que auxiliem na manutenção da qualidade de vida é de 
suma importância, em busca da diminuição dos desequilíbrios emocionais, sensação de bem-
estar e uma qualidade de vida melhor (GUIDO et al., 2011; KUREBAYASHI et al., 2012). 

Apesar de disseminadas em praticamente todos os países, as práticas complementares 
são ainda subestimadas no cuidado à saúde. A Organização Mundial de Saúde (OMS), atualizou 
sua estratégia de implantação de PICs no mundo, incentivando o acesso a essas práticas. Essa 
estratégia visa implantação de políticas nacionais, aumentar a qualidade, eficácia e segurança 
através de regulamentação, e promover o cuidado à saúde universal integrando serviços e 
autocuidado aos sistemas nacionais de saúde (OMS, 2013). 

Portanto, esse trabalho trata-se de um estudo de revisão de literatura, na modalidade 
narrativa, com caráter descritivo, buscando reconhecer a utilização das PICs como promoção 
de saúde para a comunidade. 
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 

Foi realizada uma busca bibliográfica na base de dados Lilacs, PubMed e Scopus. Nesta 
busca, foram priorizados artigos que se referiam a pesquisas realizadas no Brasil, ainda que os 
artigos pudessem estar em língua inglesa. A seleção dos artigos se baseou em critérios como 
estudos originais, com publicação recente e que abordavam o tema de interesse. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em 2017, as práticas integrativas tornaram-se oficiais perante o Ministério da Saúde no 
Brasil, que reconheceu oficialmente a importância das manifestações populares em saúde e a 
chamada medicina não convencional, considerada como prática voltada à saúde e ao equilíbrio 
vital do homem (BRASIL, 2017). Nesse período foram incluídas 14 práticas integrativas e 
complementares à PNPIC. No ano seguinte, 2018, aquele ministério incluiu novas práticas, 10 
naquele momento. Com isso, passam a integrar às PNPIC 29 práticas integrativas e 
complementares. 

Estão listadas no SUS 29 PICs, que são: Apiterapia, Arteterapia, Aromaterapia, 
Ayurveda, Biodança, Bioenergética, Constelação familiar, Cromoterapia, Dança Circular, 
Geoterapia, Hipnoterapia, Homeopatia, Imposição de mãos, Medicina Antroposófica, Medicina 
tradicional Chinesa (Acupuntura), Meditação, Musicoterapia, Naturopatia, Osteopatia, 
Ozonioterapia, Plantas Medicinais (Fitoterapia), Quiropraxia, Reiki, Reflexoterapia, Shantala, 
Terapia comunitária Integrativa, Terapia de Florais, Termalismo Social/Crenoterapia e Yoga 
(BRASIL, 2018). 

Quanto ao fortalecimento da institucionalização, a existência de Ato ou Lei 
regulamentando as PICs foi observada em 30% dos municípios, indicando um significativo 
incremento em relação ao estudo de 2004, o que fala a favor da indução realizada pela 
PNPIC, por meio da Portaria Ministrerial nº. 971, para institucionalização das PICs no âmbito 
do SUS local (BARBOSA et al, 2020). 

Segundo inquérito nacional realizado em 2016 e dirigido a gestores do SUS as PICs 
ofertadas com maior frequência à nível nacional são: a Fitoterapia e Plantas Medicinais, 
ofertadas por 17,5% dos municípios brasileiros, a Acupuntura ofertada em 15,5%, a 
Auriculoterapia ofertada em 12,9% e a Terapia Comunitária Integrativa ofertada em 10,5% dos 
municípios (SOUSA; BEZERRA e GUIMARAES, 2016). 

Como podemos observar na figura 1, a soma dessas quatro PICs ultrapassa 50%, 
evidenciando pequena oferta de PICs nos municípios brasileiros ou favoritismo da população 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 5, Nº 2, 2024

DOI: 10.51161/conbrasau2024/34310

por essas práticas. 
 
Figura 1 – Oferta das PICs nos municípios brasileiros 

 
 

Em relação ao nível de atenção a qual as PICs estão inseridas, ou seja, onde ele é 
ofertado, o estudo realizado em 2008 apontou a presença das PICs na Atenção Básica em 72%, 
confirmando a disposição verificada em 2004 (Figura 2). Pode-se ainda observar a tendência à 
sua inserção no apoio matricial da Saúde da Família. De maneira mais previsível, houve 
ocorrência de 14% das respostas no âmbito da média complexidade (BARBOSA et al, 2020). 
 
Figura 2 – Nível de atenção a qual as PICs estão inseridas 

 
 
As PICs foram relatadas como forma de cuidado para outras situações, a exemplo da 

melhora da qualidade do sono, tratamento para enxaqueca, síndrome do pânico, redução da 
obesidade, vulnerabilidade social, equilíbrio emocional e dependência química (AMADO et 
al, 2020). 

Deve-se destacar a resposta das PICs frente a crescente demanda relacionada a dor 
crônica que possui uma prevalência aproximada no Brasil de 30% da população 
(VASCONCELOS e ARAUJO, 2018). Além disso, saúde mental foi outro campo que pode ser 
observado sua ampla utilização nas experiências analisadas (KWON et al., 2020) 

A melhoria da qualidade de vida é uma expressão recorrente nos relatos, assim  como 
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a socialização, mostrando que as PICS têm sido utilizadas de forma mais ampla do que apenas 
para o tratamento de queixas específicas (AMADO et al., 2020). 

Esses aspectos podem refletir em uma melhoria que evidenciam o controle de 
patologias, ratificando, assim, a importância da perspectiva holística das PICs (DACAL e 
SILVA, 2018). Ademais, são diversos tipos de práticas integrativas, dentre elas, algumas 
práticas milenares, atuantes há décadas que adquirem reconhecimento em tempos mais 
recentes. 
 
4 CONCLUSÃO 

A construção de um sistema público e universal de saúde apresenta diversos desafios, 
mesmo estando em harmonia com estratégias defendidas pela OMS, que o reconhece como 
principal forma de garantir a saúde da população. 

Assim, ainda que haja muito a ser construído, considera-se que muitos êxitos foram 
obtidos, é neste ponto que as PICs se inserem no contexto do SUS, demonstrando, o acesso da 
população ao cuidado, deforma multiprofissional, ampliando a qualidade de vida da população, 
aprofundando o vínculo com o serviço, ressignificando a utilização da unidade de saúde e 
empoderando os sujeitos no seu autocuidado, valorizando os saberes tradicionais. 

É evidente a participação das PICs na busca da promoção à saúde, o que se percebe pelo 
reconhecimento público, pelo crescimento do uso, e pelo maior número de pessoas que as 
procuram, nesta perspectiva, as PICs fornecem experiências essenciais contribuindo para um 
sistema de saúde mais resolutivo e sustentável. 
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